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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

PROCURADORIA-GERAL


Nova Friburgo, 21 de maio de 2018.

JUSTIFICATIVA



Exmo. Sr. Presidente,



Submetemos à consideração de Vossa Excelência o anexo Anteprojeto de Lei que dispõe sobre a criação, no âmbito da Procuradoria-Geral do Município, da Gratificação de Atividade pelo Desempenho de Função Específica – GAPFE, no Contencioso Judicial da municipalidade, a qual tem por objetivo atrair os Assistentes Jurídicos Efetivos que estejam desempenhando outras funções ou cargos na Administração Pública Municipal.



Justifica-se a adoção desta iniciativa por diversos fatores. O primeiro deles é o fato de, desde o advento do concurso de 1999 e mesmo após a homologação do acordo no âmbito do Supremo Tribunal Federal, como é de conhecimento dessa Egrégia Casa Legislativa, os vencimentos-base dos Assistentes Jurídicos não terem sofrido as reposições anuais necessárias, o que, contemporaneamente, resta inviável sem que, para tanto, haja a violação ou mitigação da Lei de Responsabilidade Fiscal, pois, consoante ensaios financeiro-orçamentários elaborados para fins de impacto, a Administração Pública concluiu que não seria possível a adoção de aumento em escala em razão de seus reflexos nos inativos e pensionistas da mesma categoria ou semelhantes, alguns destes por perceberem remuneração acima da média dos ativos em função de incorporações, triênios, etc. que pesam a respectiva remuneração. 



Sem embargo da importância dos inativos, a presente iniciativa procura restabelecer a atividade da função, então essencial para a continuidade da adequada defesa judicial, o que somente se alcança através dos ativos lotados no órgão e no respectivo desempenho, principalmente por ter ocorrido o esvaziamento do órgão ao longo dos anos, muito em razão da atratividade de outras funções comissionadas.



A segunda motivação deriva da necessidade de a Administração Pública Municipal, em especial, da Procuradoria-Geral do Município, dar efetivo cumprimento ao art. 37, II, da Constituição Federal, de forma a conferir solução, igualmente, ao Inquérito Civil nº. 83/2014, originário do Ministério Público do Estado, o qual questiona a defesa judicial da municipalidade exercida por cargos comissionados no lugar de servidores efetivos/concursados.



Fator preponderante que levou à adoção desta iniciativa decorre do natural interesse econômico que permeia a necessidade de qualquer servidor público, o qual, frente ao atual vencimento-base na ordem de R$1.043,00 (hum mil e quarenta e três reais), que é o que um Assistente Jurídico municipal percebe atualmente como salário bruto, impôs a alguns desses servidores a busca pelo desempenho de funções de confiança que, como dito acima, possuem subsídios superiores nesta Administração Pública, acarretando, assim, o esvaziamento do órgão jurídico contencioso e a necessidade, deste, de se socorrer de outros profissionais do direito existentes no mercado.



Como também é cediço, a Procuradoria-Geral, nesta gestão, procurou emprestar o mínimo de dignidade salarial aos respectivos servidores, alocando-os, em sua maior parte, em cargos de comissão, o que apenas resolve transitoriamente os problemas que nos afetam e não alcançou, na totalidade, os assistentes jurídicos da municipalidade. Com a presente iniciativa, deseja-se evitar a precariedade de tão relevante função, pois, na eventualidade de mudança da Direção do Órgão Jurídico, os cargos comissionados em que estão atualmente investidos poderão ser ocupados por outros, não efetivos e em franca violação do preceito constitucional.



Procura-se, outrossim, reposicionar os Assistentes Jurídicos que hoje desempenham funções não ligadas ao contencioso judicial, ou seja, respondendo ofícios administrativos nos mais variados órgãos da administração pública direta e indireta ou laborando em feitos de outras naturezas.



Como qualquer incremento à remuneração exige a contrapartida em favor da Administração Pública, a GAPFE amplia as atribuições do cargo que são, na Lei nº. 3.893/11, no nosso sentir, aquém da necessidade que a Administração Pública espera de um Assistente Jurídico, conforme se verifica:




“Lei nº. 3.893/11




ANEXO “A”

(...)

P 505 – ASSISTENTE JURÍDICO

ATRIBUIÇÃO: Realizar estudo e análise de situações jurídicas inerentes à Administração Pública, envolvendo relações trabalhistas, civis e questões de Direito Administrativo, em juízo ou fora dele, visando criar soluções para os problemas ou conflitos existentes na Administração; outras compatíveis com a natureza do cargo, previstas nas normas legais aplicáveis à espécie.”  



Neste contexto, examinando os novos contornos do Projeto que se apresenta, a concessão da GAPFE pressupõe o aceite, voluntário, do Assistente Jurídico que desejar desempenhar conjuntamente outras atribuições, como defender contenciosamente, em juízo ou fora dele, receber citações e intimações quando delegado pelo Procurador-Geral, o que possibilitará, inclusive, a adoção de sistema de plantão, para atendimento de urgências nos finais de semana ou feriados, conforme plano de metas projetadas pela Procuradoria-Geral nesta gestão.



De outro enfoque, a exigência legal que se propõe à percepção da GAPFE não obriga o Assistente Jurídico efetivo a aceitar a atribuição no contencioso judicial, sendo, assim, mera faculdade deste, mas vincula o Procurador-Geral, então investido, a aceitar e alocar o respectivo servidor que desejar desempenhar a apontada atividade específica no contencioso.



Não obstante a aprovação da Lei nº. 4.612/17, que estabeleceu o rateio de honorários aos respectivos profissionais, a presente medida obriga, como se observa do art. 3º, a supressão das nomeações dos Assistentes Jurídicos nos atuais cargos em comissão, de forma a emprestar economia ao erário e estabelecer igualdade de tratamento aos que desempenham idêntica função.



Assim, em outras palavras, o Assistente Jurídico/Procurador efetivo deixa passa a ter a garantia de percepção de vencimentos em valor contemporaneamente aceitável, isonomia de tratamento salarial, economia aos cofres municipais (como averbado pelo Impacto Financeiro-Orçamentário anexado) e estímulo, em conjunto com o rateio do fundo, em trabalhar com melhor desempenho. 



Outra iniciativa que embora pareça simbólica, mas relevante, é alçar o Assistente Jurídico à condição de Procurador Municipal, sendo que referida denominação é a mais adequada e que está à altura do importante cargo de natureza representativa, em juízo ou fora dele, como ocorre nos mais altos graus de uma administração pública fortalecida.



Imperioso registrar que, independentemente da atuação no contencioso judicial, tal atribuição não retira do Procurador-Geral do Município a prerrogativa de examinar previamente os expedientes administrativos que tramitam por todas as esferas do Governo municipal, sendo forçoso concluir que, consoante a novel fonte de recursos prevista na alínea “c”, do inciso I, do art. 3º, da Lei nº. 4.612/17, que dispõe sobre o rateio dos honorários, conforme aprovado por essa nobre Casa Legislativa, constitui-se, tal dispositivo, de verdadeira regra de “compliance”, ou seja, de “estar em conformidade”, o que estimulará e motivará o exame e controle prévio da legalidade, por estes profissionais, dos atos administrativos praticados pelos ordenadores de despesas.



São essas, Senhor Presidente, após a iniciativa e estudo aprofundado por parte do Procurador-Geral e de sua equipe, as razões que me levam a submeter, à elevada apreciação de Vossa Excelência, a anexa proposta de Anteprojeto de Lei.



Respeitosamente,



RENATO BRAVO



Prefeito
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO

MD. VEREADOR ALEXANDRE CRUZ

Rua Farinha filho, nº. 50, Centro, Nova Friburgo

PROJETO DE LEI Nº. ...... , DE 21 DE MAIO DE 2018.

DISPÕE SOBRE A GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE PELO DESEMPENHO DE FUNÇÃO ESPECÍFICA – GAPFE, NO ÂMBITO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO, ACRESCE DENOMINAÇÃO E ATRIBUIÇÃO AO CARGO DE ASSISTENTE JURÍDICO ALUDIDO NO ANEXO “A” DA LEI MUNICIPAL Nº. 3.893/11, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DE NOVA FRIBURGO, no uso de suas atribuições legais, faz saber e a Câmara Municipal promulga e eu sanciono a seguinte lei municipal:

Art. 1º. Fica criado, no âmbito da Procuradoria-Geral do Município, a GAPFE – Gratificação de Atividade pelo Desempenho de Função Específica, para os Assistentes Jurídicos efetivos, lotados no respectivo órgão jurídico, desde que se dispuserem a oficiar na defesa da municipalidade a ser exercida no contencioso judicial.
Parágrafo único. É facultativo, ao Assistente Jurídico efetivo, o ingresso na função específica a ser desempenhada no contencioso judicial da Procuradoria e será obrigatório, ao Procurador-Geral, aceitar o seu ingresso, estando preservado o direito da Administração Pública Municipal no que diz respeito à adequada distribuição das tarefas e à aferição da eficiência funcional.

Art. 2º. Fica atribuído o valor de R$1.800,00 (hum mil e oitocentos reais) à GAPFE, a ser paga de forma adicional à remuneração bruta do respectivo servidor do contencioso judicial, sendo corrigida anualmente pelo índice oficial da inflação, quando aplicado na época própria pela Administração Pública Municipal.

Art. 3º. A gratificação prevista nesta lei será suprimida da remuneração bruta do servidor que deixar o contencioso judicial ou assumir cargo em comissão ou função de confiança na Administração Pública Municipal, ainda que no exercício do contencioso judicial da Procuradoria, assim como em qualquer outro ente.
Parágrafo único. A supressão prevista neste artigo também alcança o servidor efetivo que eventualmente vier a assumir o Cargo de Subprocurador ou de Procurador-Geral do Município, pelo tempo em que permanecer nos respectivos cargos.

Art. 4º. Para o Assistente Jurídico que ingressar na defesa da municipalidade em juízo, fazendo jus à percepção da GAPFE, poderá adotar, no desempenho da respectiva função, a prerrogativa de utilizar-se da denominação de “Procurador do Município”, mantendo-se o mesmo número de registro funcional ou matrícula da de Assistente Jurídico.
Art. 5º. A Subsecretaria de Recursos Humanos ou órgão equivalente anotará, nos registros funcionais do servidor, o exercício da função prevista nesta lei para fins de controle da Administração Pública, eventual progressão em carreira e de defesa do interessado.

Art. 6º. Ficam ampliadas as atribuições previstas no Anexo “A”, da Lei Municipal nº. 3.893/11, para o Assistente Jurídico que, por opção, ingressar no exercício da função específica prevista nesta lei, ou seja, utilizando-se da prerrogativa prevista no art. 4º, sendo as de:
“defender os interesses do Município em juízo ou fora dele; receber citações e intimações dirigidas à Administração Pública Municipal Direta e Indireta, assinando os respectivos mandados, desde que por delegação específica do Procurador-Geral; promover as sustentações orais nas Cortes de Contas, nos Tribunais de Justiça e Tribunais Superiores; examinar, no âmbito da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, minutas de termos de referência, editais, contratos e instrumentos congêneres elaborados pela administração, sugerindo adequações ou alterações, quando necessárias para a defesa e proteção do erário.”

Art. 7º. As atribuições previstas no artigo anterior não suprimem, no que couber, as dos Assistentes Jurídicos, Assessores, Técnicos ou demais servidores públicos que porventura as tenham como dever de ofício no desempenho de seus respectivos cargos, empregos ou funções públicas.

Art. 8º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, se necessário, mediante Decreto.

Art. 9º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Nova Friburgo, 21 de maio de 2018.

RENATO BRAVO

Prefeito
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